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 Aviso n.º 63/2015
Por ordem superior se torna público que, por notificação 

de 13 de novembro de 2014, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter a 
República da Tunísia depositado o seu instrumento de ade-
são, a 4 de novembro de 2014, relativamente ao Estatuto 
da Conferência da Haia de Direito Internacional Privado, 
adotado na Haia, a 31 de outubro de 1951.

(Tradução)

Aceitação

Tunísia, 04 -11 -2014

O Estatuto entrou em vigor para a Tunísia a 4 de no-
vembro de 2014.

A República Portuguesa é Parte no mesmo Estatuto, o 
qual foi aprovado pelo Decreto -Lei n.º 41 378, publicado 
no Diário do Governo n.º 262, 1.ª série, de 19 de novembro 
de 1957, estando este em vigor para Portugal desde 15 de 
julho de 1955.

A Autoridade Nacional é a Direção -Geral da Política 
de Justiça do Ministério da Justiça.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 13 de agosto de 
2015. — A Diretora, Rita Faden. 

 Aviso n.º 64/2015
Por ordem superior se torna público que, por notifica-

ção de 6 de agosto de 2014, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter a 
República do Azerbaijão depositado o seu instrumento de 
adesão, a 29 de julho de 2014, relativamente ao Estatuto 
da Conferência da Haia de Direito Internacional Privado, 
adotado na Haia, a 31 de outubro de 1951.

(Tradução)

ACEITAÇÃO

Azerbaijão, 29 -07 -2014

O Estatuto entrou em vigor para o Azerbaijão a 29 de 
julho de 2014.

AUTORIDADE

Azerbaijão, 29 -07 -2014

[...] o Ministério dos Negócios Estrangeiros da Repú-
blica do Azerbaijão foi designado como Órgão Nacional 
por Decreto Presidencial de 11 de julho de 2014.

A República Portuguesa é Parte no mesmo Estatuto, o 
qual foi aprovado pelo Decreto -Lei n.º 41 378, publicado 
no Diário do Governo, n.º 262, 1.ª série, de 19 de novem-
bro de 1957, estando este em vigor para Portugal desde 
15 de julho de 1955.

A Autoridade Nacional é a Direção -Geral da Política 
de Justiça do Ministério da Justiça.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 13 de agosto de 
2015. — A Diretora, Rita Faden. 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E ENERGIA

Decreto-Lei n.º 178/2015
de 27 de agosto

A dívida tarifária reflete o conjunto de custos associados 
à produção de energia elétrica, nomeadamente custos de 
transição para o mercado, bem como incentivos à produção 
de energia proveniente de fontes renováveis, opções que 
se justificam quer com imposições europeias de criação 
de concorrência, quer com a necessidade de assegurar 
segurança de abastecimento e o cumprimento das metas 
europeias e nacionais no que concerne à incorporação de 
energia renovável no consumo, assumidas ao longo dos 
últimos anos.

No âmbito do Memorando de Políticas Económicas e 
Financeiras celebrado entre o Estado Português e o Fundo 
Monetário Internacional, a Comissão Europeia e o Banco 
Central Europeu, o Estado Português assumiu o compro-
misso de garantir a sustentabilidade do Sistema Elétrico 
Nacional e de delinear a trajetória de eliminação da dívida 
tarifária, compromisso que tem vindo a ser cumprido e se 
encontra em fase de plena execução.

Com vista ao cumprimento do referido compromisso, 
foram definidos objetivos pelo Estado Português no que 
respeita à recuperação intertemporal de proveitos permiti-
dos, indispensáveis para a continuação da implementação 
do plano de sustentabilidade económica e financeiro do 
Sistema Elétrico Nacional.

Nestes termos, o Decreto -Lei n.º 29/2006, de 15 de 
fevereiro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 104/2010, 
de 29 de setembro, 78/2011, de 20 de junho, 75/2012, de 
26 de março, 112/2012, de 23 de maio, e 215 -A/2012, de 8 
de outubro, estabelece, no seu artigo 73.º -A, uma metodo-
logia de repercussão faseada, num horizonte quinquenal, 
dos sobrecustos com a aquisição de energia elétrica a 
produtores em regime especial, nos proveitos permitidos 
das empresas reguladas do sistema elétrico nacional, 
prevendo que esse procedimento se deve iniciar para 
efeitos de definição das tarifas para 2012, prolongando-
-se até 2015.

O referido plano de sustentabilidade do Sistema Elé-
trico Nacional tem como horizonte temporal um período 
posterior, pelo que é indispensável compatibilizar a le-
gislação para que o referido plano e objetivos de susten-
tabilidade amplamente divulgados tenham acolhimento 
legislativo.

Neste contexto, de modo a garantir a manutenção da 
repercussão faseada da dívida tarifária, importa proceder 
à alteração do artigo 73.º -A do Decreto -Lei n.º 29/2006, de 
15 de fevereiro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 104/2010, 
de 29 de setembro, 78/2011, de 20 de junho, 75/2012, de 
26 de março, 112/2012, de 23 de maio, e 215 -A/2012, 
de 8 de outubro por forma a acolher o horizonte tempo-
ral de acordo com a trajetória definida na legislação em 
vigor, mantendo o compromisso de eliminação da dívida 
tarifária.

Foi ouvida a Entidade Reguladora dos Serviços Ener-
géticos.

Foi promovida a audição ao Conselho Nacional do Con-
sumo.
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Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei procede à sexta alteração ao 
Decreto -Lei n.º 29/2006, de 15 de fevereiro, alterado pelos 
Decretos -Leis n.os 104/2010, de 29 de setembro, 78/2011, 
de 20 de junho, 75/2012, de 26 de março, 112/2012, de 
23 de maio, e 215 -A/2012, de 8 de outubro, que estabelece 
regras comuns para o mercado interno de eletricidade.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 29/2006, de 15 de fevereiro

O artigo 73.º -A do Decreto -Lei n.º 29/2006, de 15 de 
fevereiro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 104/2010, 
de 29 de setembro, 78/2011, de 20 de junho, 75/2012, de 
26 de março, 112/2012, de 23 de maio, e 215 -A/2012, de 
8 de outubro, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 73.º -A
[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...].
4 — [...].
5 — [...].
6 — [Revogado.]
7 — [Revogado.]
8 — De acordo com o regime de transferência inter-

temporal estabelecido no presente artigo, só podem ser 
repercutidos nos proveitos a recuperar pelas empresas 
reguladas os ajustamentos tarifários referentes a sobre-
custos com a produção em regime especial ocorridos 
até 31 de dezembro de 2020.»

Artigo 3.º
Norma revogatória

São revogados os n.os 6 e 7 do artigo 73.º -A do Decreto-
-Lei n.º 29/2006, de 15 de fevereiro, alterado pelos Decretos-
-Leis n.os 104/2010, de 29 de setembro, 78/2011, de 20 de 
junho, 75/2012, de 26 de março, 112/2012, de 23 de maio, 
e 215 -A/2012, de 8 de outubro.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 25 de 
junho de 2015. — Pedro Passos Coelho — Maria Luís 
Casanova Morgado Dias de Albuquerque — Luís Álvaro 
Barbosa de Campos Ferreira — Jorge Manuel Lopes Mo-
reira da Silva.

Promulgado em 17 de agosto de 2015.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 20 de agosto de 2015.

Pelo Primeiro -Ministro, Paulo Sacadura Cabral Portas, 
Vice -Primeiro -Ministro. 

 Decreto-Lei n.º 179/2015
de 27 de agosto

O Decreto -Lei n.º 151 -B/2013, de 31 de outubro, al-
terado pelo Decreto -Lei n.º 47/2014, de 24 de março, 
estabeleceu o novo regime jurídico de avaliação de im-
pacte ambiental (AIA) dos projetos públicos e privados 
suscetíveis de produzirem efeitos significativos no am-
biente, transpondo para a ordem jurídica interna a Diretiva 
n.º 2011/92/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 13 de dezembro de 2011, relativa à avaliação dos 
efeitos de determinados projetos públicos e privados no 
ambiente.

Porém, na sequência do trabalho de reflexão conjunta 
desenvolvido pelas autoridades de AIA, em sede do grupo 
de pontos focais das autoridades de AIA, verifica -se a 
necessidade de introduzir adaptações ao regime estabele-
cido pelo Decreto -Lei n.º 151 -B/2013, de 31 de outubro, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 47/2014, de 24 de março, 
designadamente no que respeita aos limiares de sujei-
ção obrigatória a AIA de projetos de aterros de resíduos 
não perigosos e aos prazos de emissão dos pareceres 
sectoriais das entidades representadas nas comissões de 
avaliação.

Relativamente aos limiares de sujeição obrigatória a 
AIA de projetos de aterros de resíduos não perigosos, 
concluiu -se que a sua redução significativa gera alguns 
constrangimentos, em particular, nos casos de aterros, 
novos ou existentes, cujos processos de licenciamento ou 
de autorização se encontram em curso na Administração. 
Justifica -se, portanto, que sejam retomados, para esta tipo-
logia de projeto, os limiares previstos no anterior regime 
jurídico de AIA.

Considerando a crescente dificuldade sentida pelas 
autoridades de AIA, face às novas competências atribuí-
das pelo Decreto -Lei n.º 151 -B/2013, de 31 de outubro, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 47/2014, de 24 de março, 
em garantir o cumprimento dos prazos intermédios esta-
belecidos para pronúncia das entidades representadas nas 
comissões de avaliação, foram incluídas, também, novas 
disposições relativas a prazos de emissão dos pareceres 
setoriais.

Por outro lado, verifica -se a necessidade de introdu-
zir adaptações ao regime estabelecido pelo Decreto -Lei 
n.º 151 -B/2013, de 31 de outubro, alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 47/2014, de 24 de março, no que respeita à prospe-
ção, pesquisa, desenvolvimento e produção de petróleo, em 
especial, no que respeita aos projetos de hidrocarbonetos 
não convencionais, especialmente em situações em que 
haja lugar a fraturação hidráulica, técnica utilizada para a 
extração de gás de xisto.

Atento o exposto, tendo em conta a suscetibilidade 
de ocorrência de impactes ambientais decorrentes da 
utilização de técnicas como a fraturação hidráulica, 
importa agora prever de forma clara a sujeição obri-
gatória a AIA às sondagens de pesquisa e à extração, 
no âmbito destes projetos de hidrocarbonetos não con-
vencionais.

Por fim, torna -se necessário esclarecer o âmbito das 
garantias de impugnação administrativa das decisões emi-
tidas no âmbito do procedimento de AIA, contemplando 
as diversas formas de impugnação previstas no Código do 
Procedimento Administrativo.


